CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO   CEE N° 0900/85
INTERESSADO   : Coordenadoria do Ensino do Interior
ASSUNTO
    : Consulta  sobre a possibilidade de transferência do   reconhecimento de uma para outra modalidade de curso.
RELATÓRIO : Consº Maria Aparecida Tomaso Garcia
PARECER CEE N°
1226/85  -CESG-Aprovado em 14/08/85
1. HISTÓRICO:
0 Sr. Coordenador do Ensino do Interior da Secretória da Educação encaminha a este Conselho a seguinte consulta:
"Com o advento da Lei 7044/82, as escolas particulares vinculadas ao sistema estadual de ensino implantaram e/ou transformaram seus cursos ou habilitações em ensino de 2º grau, fundamentadas nos termos do inciso III, Artigo 7º da Deliberação CEE nº 29/82.
Levando-se em conta as transformações efetivadas, consultamos esse egrégio Colegiado no sentido de dirimirmos a dúvida  que segue:
- o ato de reconhecimento formalizado anteriormente à referida Deliberação seria passível de transferência de uma pera outra modalidade de ensino?"
2. APRECIAÇÃO:

0 Artigo 7° da Deliberação CEE n° 29/82 prevê três hipóteses de organização curricular que possibilitam, às escolas do sistema do ensino do Estado de São Paulo, o alcance dos objetivos derivados da "preparação para o trabalho", prevista no Artigo 1º da Lei 5892/71, com a redação que lhe foi dada pela Lei 7044/82.
De acordo com esso artigo, esses objetivos poderão ser atingidos ao longo de toda execução curricular e, especialmente, mediante inclusão na Parte Diversificada de:
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"I - mínimos profissionalizantes de habilitações profissionais em nível tecnico ou auxiliar;
II - componentes curriculares que visem à preparação para ocupações de menor complexidade, nos moldes da Qualificação Profissional I, com fundamento no disposto no Artigo 5º, Paragrafo único, alínea "f” da Lei 5692/71.
III - componentes  curriculares selecionados -
dentro os arrolados nas Deliborações CEE nº
18/72 e 12/78, ou escolhidos ao acordo com  o
disposto no Artigo 5º, Parágrafo único, alínea 
"e” (da Lei 5692/71, com a redação dada pela
Lei 7044/82).
Os parágrafos 1° e  2° do referido Antigo 7º fixada para os cursos do inciso I, um mínimo de 1440 h/a para a Parte Comum e 2000 horas para os dos incisos II e III, bem como para as  habilitações profissionais parciais (nível do auxiliar) com carga horária profissionalizante inferior a 900 horas.
Posteriormente à Deliberação CEE 29/82, foi aprovada por este Conselho a Indicação CEE 13/83, que orientou, quanto às medidas a  serem tomadas pelas escolas, da seguinte maneira:
"Caso a escola já mantenha o ensino de 2º grau e pretenda a transformação de cursos que oferece em uma das novas
modalidades possíveis do ensino de 2º grau, poderá fazê-lo, nos termos da Deliberação CEE 22/83, até 31 de janeiro de 1984, no mediante apresentação de novo Plano de Curso, adequação ao Regimento  Escolar e, quando for o caso, comprovação do atendimento a
eventuais novas exigências, decorrentes da transformação  pleiteada.
Quando se tratar de uma modalidade que se acrescenta as demais já oferecidas pelo estabelecimento, qualquer que seja a sua natureza ou no caso de proposta de início do funcionamento do ensino de 2º grau no estabelecimento de ensino, configura-se solicitação de autorização de funcionamento, a ser encaminhada nos  termos dos Artigos 4º e 5º da Deliberação CEE  18/78”
Considerando-se que a modalidade prevista no inciso II era novidade para o sistema, entendemos que a consulta do Sr. Coordenador diz respeito a escolas que, na vigência da Lei nº
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5692/71, haviam instituído "habilitações profissionais", por força da obrigatoriedade legal e que, aproveitando-se da abertura dada pela Lei 7044/82, propuseram-se, a partir daí, a adotar a nova modalidade prevista no Art. 7º, inciso III da Del.CEE 29/82.
Ora, a modalidade prevista por esse inciso é a de mais simples implantação, em termos de recursos físicos o instalações, pois seu currículo é dirigido essencialmente aos alunos que não desejem a terminalidade a nível do 2º grau. A rigor, portanto, todas as escolas que mantinham habilitações profissionais devem reunir condições para manter a nova modalidade, nos termos das exigências apontadas pelo Artigo 16 da Lei 4024/61, para o reconhecimento de escolas e cursos.
Nossas condições não vemos por que se exigir novo processo de reconhecimento.
A aprovação das alterações regimentais e do Plane de Curso  da nova modalidade e a "comprovação do atendimento a novas oxigências", feitas quando da aprovação da transformação do curso, são elementos suficientes para comprovar as condições de adequado funcionamento de novo curso.
Eventuais irregularidades devem ser corrigidas pela atuação das autoridades supervisoras e, quando graves, pelas medidas contidas na Deliberação CEE  18/78.
3. CONCLUSÃO:
Responda-se à Coordenadoria do Ensino do Interior, na forma do presente Parecer.
    CESG, aos 29 de julho de 1983
a) Consª Maria Aparecida Tamaso Garcia
             Relatora
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4. DECISÃO DA CÂMARA:
A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Parecer o VOTO da Relatora.
Presentes os nobres Conselheiros: Antônio Joaquim Severino, Edmur Monteiro, Pe. LionEl Corbeil, Luiz Roberto da Silveira Castro, Maria Aparecida Tamaso Garcia e Renato Alberto T. Di Dio.
Sala das Sessões, aos 30 do julho de 1985
a) Censº Pe. Lionel Corbeil  PRESIDENTE
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi​dade, a decisão da câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
O Consº Alpínolo Lopes Casali votou sem prejuízo da Declaração de Voto lançada quando da Indicação CEE 13/83.
Sala "Carlos Pasquale", em 14 de agosto de 1985. 
a) CONSª MARIA APARECIDA TAMASO GARCIA
               PRESIDENTE
